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ENQUADRAMENTO
VIVER COM DEFICIÊNCIA: 
CONCEITOS E ESTATÍSTICAS 

A deficiência é um conceito amplo e em evolução que, 
segundo a Convenção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência, se refere à condição de vida de pessoas 
que, por resultado da interacção entre as suas limita-
ções funcionais – sejam estas temporárias ou perma-
nentes e de natureza física, intelectual, sensorial ou 
múltipla – e as barreiras físicas e sociais existentes 
em diferentes contextos, vivem com a sua participa-
ção na sociedade condicionada (Gomes, Neto & Vítor, 
2020). As pessoas com deficiência podem viver com 
limitações no domínio do seu corpo, dos seus senti-
dos e/ou na sua capacidade de se expressarem, sen-
do que o grau das suas limitações varia em conformi-
dade com as barreiras existentes e com o acesso a 
diferentes tipos de assistência adequada. Assim, es-
tas limitações e barreiras representam necessidades 
que a própria sociedade tem o dever de colmatar, no 
sentido de garantir a inclusão e o acesso pleno das 
pessoas com deficiência a uma cidadania activa e par-
ticipativa (Wehmeyer, 2021).

Actualmente, em Portugal, está em curso uma altera-
ção de paradigma que visa o reconhecimento dos di-
reitos das pessoas com deficiência e a facilitação da 
sua autonomia e autodeterminação, através de uma 
reestruturação dos serviços da sociedade, garantindo 
assim, uma vida independente e integrada na comuni-
dade (Barata & Pena, 2021). 

No mundo, cerca de mil milhões de pessoas vive com 
alguma forma de limitação ou incapacidade física, 
intelectual, sensorial ou múltipla, sendo a sua preva-
lência superior em países em desenvolvimento. Tal 
corresponde a cerca de 15% da população mundial e a 
cerca de 190 milhões (3,8%) de pessoas, com 15 anos 
ou mais, com dificuldades significativas de funciona-
mento. Em países com esperança de vida ao nascer 
acima de 70 anos, os indivíduos vivem em média, cer-
ca de 8 anos (ou 11,5% de sua esperança de vida ao 
nascer) com limitações associadas a algum tipo de 
deficiência. De acordo com dados recentes da UNI-
CEF, cerca de 266 milhões de crianças, com idades en-
tre os 0 e os 19 anos, vivem com deficiência moderada 

1. a severa, sendo que a maioria destas crianças residem 
em países em desenvolvimento, registando-se a maior 
prevalência no Médio Oriente e no Norte de África 
(13.1%) e a menor na Europa e na Ásia Central (5.5%; 
Olusanya et al., 2022). Do total de crianças referidas 
no relatório da UNICEF, 12.2% têm menos de 5 anos, 
ou seja, estima-se que cerca de 32 milhões vivam com 
dificuldades funcionais que impactam de forma signi-
ficativa a sua vida (Olusanya et al., 2022).

O número de pessoas com deficiência está a aumen-
tar em todo o mundo, em virtude de factores como o 
envelhecimento populacional e o aumento dos proble-
mas crónicos de saúde, entre outros (OMS, 2021). Em 
Portugal, de acordo com os Censos de 2021,  10.9% 
dos portugueses  e portuguesas (cerca de 1 milhão 
e 117 mil pessoas) vivia com algum tipo de deficiência 
(INE, 2022). Aqui é necessário considerar 87039 crian-
ças e jovens do Pré-Escolar ao 12º ano com Necessi-
dades Específicas de Educação, a frequentarem o en-
sino regular no ano letivo de 2017/18, mas 14% destas 
crianças e jovens não estão a tempo integral na sua 
turma, de acordo com dados estatísticos da DGEEC/
MEC (DGEEC, 2018).

As pessoas que vivem com deficiência física, vivem 
com uma alteração completa ou parcial de um ou 
mais segmentos do seu corpo, condicionando o fun-
cionamento físico ou motor e limitando, por exemplo, 
a fala, a mobilidade e/ou a coordenação. Tendo um 
carácter congénito ou adquirido, este tipo de deficiên-
cia pode decorrer de lesões neurológicas, neuromus-
culares, ortopédicas e, ainda, de malformações. Entre 
as deficiências físicas mais comuns encontram-se a 
paraplegia (perda total das funções motoras); a mo-
noplegia (perda parcial das funções motoras de um 
só membro, superior ou inferior); a tetraplegia (perda 
total das funções motoras dos membros superiores e 
inferiores); a hemiplegia (perda total das funções mo-
toras de um hemisfério do corpo, direito ou esquerdo); 
a amputação (remoção de uma extremidade do cor-
po); a paralisia cerebral (resultante de lesão cerebral 
que ocorre durante a gestação, no parto ou até dois 
anos após o nascimento); e o nanismo (doença genéti-
ca que provoca um crescimento esquelético anormal, 
resultando num indivíduo cuja altura é muito menor 
que a altura média de toda a população).
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Geralmente, as pessoas que vivem com deficiência 
de desenvolvimento – considerada uma condição do 
neuro-desenvolvimento –, vivem com limitações cog-
nitivas que interferem, em maior ou menor grau, com a 
sua capacidade de raciocínio e com o comportamento 
adaptativo em determinadas dimensões (e.g. comuni-
cação com os outros, competências de vida diária, de 
saúde, higiene e segurança) que podem condicionar a 
sua vida na família, na escola e no local de trabalho. 
Estas limitações ocorrem desde o nascimento e a sua 
gravidade varia de leve a profunda, e podem implicar 
diferentes necessidades de suporte e de adaptação de 
meios na tomada de decisão, na comunicação e na 
execução de tarefas diárias. Segundo a OMS, a pre-
valência de crianças que vivem com deficiência inte-
lectual é de 2 a 3% da população infantil nos países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento, e de 1 a 3% 
nos países desenvolvidos. Cerca de 200 milhões de 
pessoas vivem com algum tipo de deficiência de neu-
rodesenvolvimento (2,6% da população mundial), sen-
do as mais comuns a síndrome de Down ou Trissomia 
21, a síndrome do X frágil, a síndrome alcoólica fetal 
ou o espectro do autismo.

As pessoas que vivem com deficiência sensorial, vi-
vem com uma limitação, parcial ou total, de algum ou 
vários sentidos.  Por exemplo, há pessoas que vivem 
com limitações ao nível auditivo (surdez neuro-senso-
rial, surdez de transmissão ou perturbações de dese-
quilíbrio) ou ao nível visual (ausência do globo ocular, 
défices de visão graves e perturbações de acuidade vi-
sual e outras perturbações visuais como por exemplo, 
astigmatismo, estrabismo, miopia, daltonismo e défi-
ces do campo visual). De acordo com a OMS, 253 mi-
lhões da população mundial (3,2%) são pessoas cegas 
e/ou com baixa visão e 466 milhões (6%) são pessoas 
surdas ou com deficiência auditiva. 

Por fim, pessoas que vivem com deficiência múltipla, 
são aquelas que vivem com várias limitações associa-
das às condições anteriores - físicas, intelectuais ou 
sensoriais. 

É fundamental sublinhar que, ainda que viver com uma 
deficiência apresente desafios acrescidos, as pessoas 
com deficiência – tal como quaisquer outras pessoas 
– possuem competências e potencialidades que, em 
condições em que existam as adaptações e suportes 

necessários, podem expressar-se e tomar decisões 
de forma autodeterminada, participando nas activida-
des e contextos da sua vida (Skarsaune, 2022). 

Quase todas as pessoas viverão, em algum momento 
da vida, com algum tipo de deficiência, temporária ou 
permanente (OMS, 2021), o que implica a necessidade 
de se compreender a deficiência como uma condição 
de vida, cujo reconhecimento permitirá a construção 
de serviços e estruturas adaptadas que minimizem os 
impactos 

O MODELO BIOMÉDICO E AS SUAS CON-
SEQUÊNCIAS SOCIAIS 

Aquilo que entendemos por deficiência foi evoluindo ao 
longo do tempo, em função de crenças sociais e cultu-
rais, bem como dos avanços da ciência. Este desenvol-
vimento é reflectido nas atitudes para com as pessoas 
com deficiência e nas diferentes definições e modelos 
teóricos que orientam práticas, clínicas e sociais, e que 
contribuem para o estabelecimento de políticas públi-
cas que respondem de forma estratégica e adequada 
às suas necessidades.

O já ultrapassado modelo moral, sustentado por pres-
supostos pseudocientíficos, definia a deficiência com 
uma encarnação do mal, uma punição divina, uma de-
terminação do destino, um teste de fé ou oportunidade 
para superar um desafio de ordem transcendente (e.g., 
Mackelprang & Salsgiver, 2016). 

Com o avanço científico e o conhecimento construído 
nas áreas da genética, epigenética e medicina, o mode-
lo biomédico enfatiza a ideia do “défice” e da doença, 
concebendo a deficiência como uma anomalia, perda 
ou disfunção de diferentes capacidades físicas, intelec-
tuais e/ou sensoriais. Concebida como um “problema 
médico”, a deficiência seria, desta perspectiva, um pro-
blema do indivíduo com limitações, assumindo-se uma 
relação de causalidade e dependência entre as limita-
ções da pessoa e as desvantagens sociais vivenciadas. 
A segregação, o desemprego, a baixa escolaridade e 
outros factores de desigualdade e exclusão são, nesta 
óptica, explicados pelas limitações funcionais das pes-
soas com deficiência, que as impendem de participar 
e ser produtivas para a comunidade. À luz deste mo-
delo, e por serem consideradas pessoas “diferentes” 
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com necessidades de cuidados especializados e cons-
tantes, as respostas de carácter institucional eram – e 
continuam a ser – prevalentes. Estas respostas institu-
cionais, onde se concentram diversos serviços reabili-
tação, educação e lazer, em muito contribuem para a 
segregação social das pessoas com deficiência (Weh-
meyer, 2021). 

O modelo biomédico contribuiu, de forma contínua e 
influenciada pelos avanços tecnológicos, para o im-
portante desenvolvimento de práticas de reabilitação 
e apoio a condições médicas, no entanto, por se fo-
car na identificação e categorização das limitações e 
deficits, também contribuiu para o processo social de 
estigmatização das pessoas com deficiência. 

O MODELO BIOPSICOSSOCIAL 

Ainda que o modelo biomédico, e as suas consequên-
cias na percepção das pessoas com deficiência, pre-
valeça em alguns contextos, sobretudo nos laborais 
(e.g. Linday et al., 2023), a influência de outros modelos 
permitiu uma gradual mudança de paradigma, focada 
na autodeterminação e nas concepções de Vida Inde-
pendente, que se consolida actualmente em Portugal 
(Barata & Pena, 2021). 

O modelo social, utilizado a partir dos anos 70 do séc. 
XX, representou uma nova perspectiva que desafiou as 
narrativas da “tragédia pessoal” (que condenam a pes-
soa com deficiência a uma experiência de sofrimento, 
segregação e culpa), postulando que  o grau de incapa-
cidade e as dificuldades de adaptação que as pessoas 
com deficiência experienciam são também influencia-
das pelas normas e estruturas sociais e  culturais, e não 
meramente um resultado das limitações identificadas 
num diagnóstico biomédico. A marginalização e difi-
culdades enfrentadas pelas pessoas com deficiência 
deixaram de ser explicadas pelas suas limitações ou in-
capacidades, e passaram a ser explicadas pela falta de 
reconhecimento do seu potencial enquanto agentes da 
comunidade e pela negligência da sociedade em aten-
der às suas necessidades e características. Esta pro-
posta, em diálogo com as teorias sobre desigualdade 
e opressão, veio revolucionar a forma de identificação 
do corpo com as suas limitações e sua relação com a 
sociedade (Diniz et al., 2009). 

Em 2014, a OMS definiu um plano mundial com o ob-
jectivo de remover barreiras e melhorar as acessibi-
lidades para pessoas com deficiência. Neste plano, o 
segundo objectivo pretendia responder à necessidade 
de “reforçar e estender a reabilitação, habilitação e os 
serviços e as tecnologias de assistência” (OMS, 2015). 
Estas tecnologias, que correspondem ao conjunto dos 
dispositivos e equipamentos ou produtos modificados 
e utilizados para aumentar, manter ou melhorar as ca-
pacidades funcionais de indivíduos com deficiência, 
podem dividir-se em duas categorias: os dispositivos 
físicos (e.g. dispositivos de audição, membros artifi-
ciais, rampas, elevadores, elevadores de escadas, adap-
tações na casa-de-banho); e os dispositivos digitais 
– como softwares (e.g., sintetizadores de voz ou dispo-
sitivos de conversão de texto em voz) ou aplicações de 
smartphone. A tecnologia de assistência pode ajudar 
as pessoas com deficiência a aprender, a competir no 
mundo do trabalho, a alcançar maior autonomia e/ou 
melhorar a sua qualidade de vida (NIDILRR, 2019).

Um modelo mais actual – o modelo biopsicossocial – 
procura unir as dimensões biomédica, psicológica (in-
dividual) e social, propondo que os modelos biomédico 
e social não são antagónicos, mas antes complemen-
tares. Neste sentido, a experiência de viver com uma 
deficiência é resultado da interacção dinâmica entre 
diferentes factores biológicos, como as limitações re-
lacionadas com as funções e estruturas do corpo, as-
sociadas ao tipo de deficiência, factores psicológicos, 
como, por exemplo, traços personalísticos e competên-
cias socio-emocionais e, ainda, factores sociais, como 
a estrutura familiar, as normas e crenças sociais face 
a pessoas com deficiência, condições de vida e status 
socioeconómico (e.g. viver em condições de pobreza) e 
os próprios modelos sobre a deficiência que orientam 
intervenções e definem políticas para responder às ne-
cessidades desta população, inclusive a construção de 
tecnologias e estruturas de assistência e acessibilidade 
(Martins et al., 2012).

Considerando o modelo biopsicossocial, as pessoas 
com deficiência são condicionadas pelas limitações 
que resultam da sua condição funcional e pelos servi-
ços e estruturas que promovem, ou bloqueiam, o seu 
desenvolvimento individual e participação social. Ainda, 
nesta perspectiva, as pessoas com deficiência podem 
ter uma participação activa nas suas vidas, consoante 
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a gravidade das suas limitações, as suas característi-
cas individuais e as oportunidades proporcionadas nos 
diferentes contextos. 

O MODELO DOS DIREITOS HUMANOS E A 
VIDA INDEPENDENTE

Para além de um modelo biopsicossocial, orientar e mo-
bilizar a sociedade para uma equidade e inclusão efecti-
va das pessoas com deficiência necessita mais do que 
um modelo que compreenda e explique as interacções 
entre as dimensões biológicas, psicológicas e sociais. 
Neste sentido, o Modelo dos Direitos Humanos, anco-
rado nos pressupostos da Convenção dos Direitos da 
Pessoas com Deficiência, demarca um afastamento 
do modelo médico enquanto modelo orientador das 
práticas e políticas que regem a vida das pessoas 
com deficiência (Lawson & Becket, 2021).  O Modelo 
dos Direitos Humanos, considerado um modelo de em-
poderamento, estabelece que a inclusão não se reduz 
à implementação de medidas interventivas ou de apoio 
médico ou psicológico, mas, antes, a um esforço social 
de garantir oportunidades e acessibilidade equitativas 
que respeitem o direito das pessoas com deficiência a 
fazer escolhas sobre as suas vidas e em viver com a 
maior autonomia e independência possíveis. 

É, neste sentido, e numa tentativa de responder aos de-
safios que as pessoas com deficiência enfrentam no 
seu dia-a-dia, e que impactam a sua saúde, que uma 
visão mais humanista e inclusiva, que inclui as pers-
pectivas destas pessoas, se consolida. Os conceitos de 
autodeterminação e de vida independente – definidos 
como a possibilidade de a pessoa tomar decisões so-
bre a sua vida; agir de acordo com a sua vontade, ob-
jectivos e valores, participando activamente, através 
das adaptações e do apoio necessário, nos estabeleci-
mentos de ensino, nos locais de trabalho e espaços de 
saúde e lazer comuns a toda a comunidade – orientam 
as práticas sociais e as políticas públicas (Wehmeyer, 
2021). 

Em Portugal, a definição e aplicação do Decreto-Lei nº 
129/2017, de 9 de Outubro, que aprovou o programa 
“Modelo de Apoio à Vida Independente” (MAVI), permitiu 
o desenvolvimento dos Centros de Apoio à Vida Inde-
pendente (CAVIs) que, pela formação e coordenação de 
assistentes pessoais (uma nova profissão), procuram 

que pessoas com deficiência possam ter maior suporte 
e meios para tomar decisões sobre as suas vidas e viver 
com maior autonomia e independência. A articulação 
colaborativa entre os técnicos do CAVI – entre os quais 
psicólogos/as –, a pessoa com deficiência e o assisten-
te pessoal permite a identificação das características, 
necessidades e potencialidades da pessoa com defi-
ciência e a definição do tipo de suporte que o assistente 
pessoal facilitará, definindo-se um Plano Individual de 
Assistência Pessoal (PIAP). A formação do assistente 
pessoal e a preparação das pessoas com deficiência, 
e respectivas famílias, neste processo é fundamental à 
promoção da Vida Independente (Capucha et al., 2021). 

Caminhamos num sentido de desinstitucionalização 
e de contínuo reconhecimento dos direitos e pers-
pectivas das pessoas com deficiência, no entanto, os 
modelos de assistência pessoal poderão não chegar a 
todas as pessoas que destes serviços necessitem. De 
forma semelhante, as desigualdades que resultam da 
discriminação e exclusão social, ainda prevalecem em 
diversos contextos. É comum existirem barreiras físi-
cas e sociais que condicionam, por exemplo, o acesso 
a farmácias e praias a pessoas com mobilidade con-
dicionada; que negligenciam a autodeterminação e a 
independência de uma pessoa com deficiência inte-
lectual sobre as suas preferências ocupacionais; e, por 
exemplo, em contextos de trabalho, que desvalorizam, 
enviesadamente, o potencial de aprendizagem de um/a 
trabalhador/a com incapacidade visual. Os desafios de 
viver sem acessibilidade ainda são muitos e prevalen-
tes. 

DESAFIOS DE VIVER COM DEFICIÊNCIA
 
As pessoas com deficiência enfrentam múltiplas bar-
reiras físicas (e.g, degraus; ausência de sinais sono-
ros nas passadeiras), de transporte (e.g. ausência de 
transporte acessível/adaptado), de comunicação (e.g. 
ausência de textos em braille ou tradutor em língua 
gestual; linguagem técnica; comunicação alternativa e 
aumentativa), sensoriais (e.g., ausência de equipamen-
tos para gestão sensorial em pessoas autistas, com 
poluição sonora e visual) e sociais (e.g. estereótipos ca-
pacitistas; estigma), que limitam o seu acesso ao em-
prego, à educação, ao lazer e aos serviços de Saúde, 
incluindo serviços de Saúde Psicológica (APA, 2022; 
CDC, 2019). Por exemplo, de acordo com a OMS (2021), 
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as pessoas com deficiência têm uma probabilidade três 
vezes superior de lhes serem negados cuidados de saú-
de, uma probabilidade quatro vezes superior de serem 
tratados de forma negativa nos sistemas de saúde e 
são 50% mais propensos a ter gastos em saúde supe-
riores. 

Há ainda que considerar o impacto da persistência de 
preconceitos em relação às pessoas com deficiência, 
sobretudo baseados em crenças capacitistas – isto é, 
crenças de acordo com as quais as pessoas com de-
ficiência são incapazes de cuidar de si mesmas e de 
tomar decisões deliberadas; têm menores competên-
cias para participar na vida social e laboral; necessitam 
de cuidados constantes e especializados; precisam 
sempre de ajuda mesmo quando não a pedem expli-
citamente; são assexuadas ou impotentes; procuram 
melhorias nas suas capacidades funcionais ou dese-
jam “ser curadas”; e têm, sempre, uma qualidade de 
vida inferior à das demais pessoas (APA, 2022). Alguns 
destes estereótipos e suposições são influenciados por 
preconceitos estruturais que resultaram, em vários mo-
mentos históricos, em procedimentos discriminatórios 
(por exemplo, a esterilização forçada, que ainda hoje 
é legal em Portugal) e continuam a originar compor-
tamentos de microagressão (desrespeito verbal, com-
portamental ou ambiental) para com as pessoas com 
deficiência. 

Esta visão da deficiência como patologia, sendo tam-
bém proteccionista, priva as pessoas com deficiência 
de participarem activamente na vida da comunidade, 
condicionando a existência de uma verdadeira inclu-
são destas pessoas nas actividades sociais, laborais e 
culturais. Algo que se deve, também, à falta de meios e 
acessos adaptados, tanto de mobilidade como de co-
municação, nos diversos contextos da vida quotidiana 
(Wehmeyer, 2021) – reforçando a prevalência de res-
postas de carácter institucional. 

Por consequência, as pessoas com deficiência são 
mais propensas a experimentar resultados socioeco-
nómicos adversos, tais como níveis educacionais mais 
baixos, piores resultados de saúde, níveis de emprego 
mais baixos e taxas mais elevadas de pobreza. Estima-
-se que, nos países em desenvolvimento, 90% das crian-
ças com deficiência não frequente a escola (UNESCO, 
2022). Em alguns desses países, o desemprego entre 

as pessoas com deficiência chega a 80%. É ainda es-
timado que 20% das pessoas mais pobres têm algum 
tipo de deficiência e tendem a ser consideradas, nas 
suas comunidades, como as mais desfavorecidas (UN, 
2021). Segundo dados da Comissão Europeia, apenas 
metade das pessoas com deficiência se encontram 
empregadas e apenas 29,4% concluem um curso su-
perior. 

No relatório Pessoas com deficiência em Portugal re-
fere-se que 28,5% se encontram em risco de pobreza 
ou exclusão social (Pinto, Neca e Bento, 2022). Por sua 
vez, a pobreza está associada ao desemprego, à insta-
bilidade laboral, à ausência de recursos financeiros, às 
dificuldades no acesso à educação e à saúde de quali-
dade – o que reforça o ciclo de pobreza e o seu impacto 
intergeracional.

Quando uma pessoa com deficiência detém outras 
características sociais (e.g., sexo, género, classe, etnia, 
orientação sexual, religião) associadas a preconceitos 
e estereótipos negativos, produzem-se experiências 
cumulativas de discriminação (Crenshaw, 1990; Cole, 
2009) – interseccionalidade. Pessoas discriminadas 
em função de várias destas categorias (e.g. mulher 
com deficiência motora, homossexual e/ou de classe 
socioeconómica baixa) enfrentam o cruzamento de 
múltiplas formas de discriminação e, consequente-
mente, experienciam barreiras acrescidas no acesso a 
oportunidades de emprego e educação, com maiores 
impactos na sua saúde e bem-estar. 

Em função da multiplicidade dos desafios referidos, as 
pessoas com deficiência apresentam maiores fac-
tores de risco para o desenvolvimento de diversos 
problemas de saúde física, mas também psicológica. 
Estudos recentes referem que, por todas as limitações 
que decorrem da condição da deficiência e das barrei-
ras no quotidiano, as pessoas adultas com deficiência 
são mais propensas (32%) a experimentar níveis altos 
ou muito altos de sofrimento psicológico do que adul-
tos/as sem deficiência. Já os/as jovens com deficiên-
cia apresentam uma probabilidade cinco vezes superior 
de ter dificuldades e problemas emocionais e compor-
tamentais relativamente aos pares (Honey et al., 2011). 
Cerca de 20 a 35% das pessoas com deficiência intelec-
tual são mais propensas a desenvolver problemas de 
saúde psicológica, como ansiedade ou depressão. Ain-
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da, mais de 4 em cada 10 (42%) pessoas com deficiên-
cia intelectual grave ou profunda e 33% das pessoas 
com outras formas de deficiência relatam problemas 
de ansiedade, por oposição a 12% na população geral 
(ABS, 2019). 

O sofrimento psicológico frequente está associado a 
comportamentos adversos à saúde (e.g., pouco exer-
cício físico, sedentarismo, sono insuficiente), aumen-
tando a necessidade de recurso a serviços de saúde, 
doenças crónicas e limitações acrescidas na vida diá-
ria. Durante a pandemia de COVID-19, o isolamento, 
desconexão, rotinas interrompidas e serviços de saúde 
diminuídos impactaram particularmente o bem-estar 
psicológico das pessoas com deficiência (IDPD, 2021). 

Promover a Saúde Psicológica e o bem-estar das pes-
soas com deficiência constitui um factor protector 
do sofrimento psicológico decorrente dos múltiplos 
desafios e barreiras enfrentados por esta população. 
Honey et al. (2009) demonstraram que, uma maior rede 
de apoio social e menores dificuldades financeiras, são 
factores protectores do sofrimento psicológico, indi-
cando a necessidade de inclusão na melhoria da Saúde 
Mental das pessoas com deficiência. Também o de-
senvolvimento de programas inclusivos para garantir 
a eliminação de barreiras ao acesso a programas de 
saúde são importantes para a melhoria da saúde geral 
e bem-estar.

O PAPEL DOS PSICÓ-
LOGOS E PSICÓLOGAS 
JUNTO DAS PESSOAS 
COM DEFICIÊNCIA

O compromisso com a defesa dos direitos humanos, 
com a promoção da inclusão e da coesão social é um 
dos princípios orientadores da prática profissional 
das/os Psicólogas/os, especialmente relevante na 
sua acção junto de pessoas com deficiência, conside-
rando os múltiplos desafios com que esta população 
se depara. 

Em conjunto com outros/as profissionais e nos seus 
diferentes contextos de actuação, as/os Psicólogas/
os oferecem um contributo fundamental para a pro-
moção das competências e recursos de adaptação 

2.

das pessoas com deficiência, facilitando a sua quali-
dade de vida e bem-estar, e prevenindo situações de 
risco, vulnerabilidade, discriminação e exclusão so-
cial. Intervêm assim junto de pessoas com deficiência 
intelectual, mas também física, motora, sensorial, de 
comunicação e neurológica, apoiando-as na descober-
ta e desenvolvimento do seu potencial. Num sentido 
complementar, os Psicólogos e Psicólogas também 
contribuem para o desenvolvimento dos contextos de 
vida, promovendo nas famílias, nos locais de trabalho 
e na comunidade a desconstrução de barreiras so-
ciais, sobretudo associadas a preconceitos e crenças 
erróneas, garantido que as pessoas com deficiência 
vivem com maior autonomia e com maior equidade de 
oportunidades e de participação cívica activa.

Os Psicólogos e Psicólogas trabalham numa grande 
multiplicidade de contextos, de forma isolada ou (com 
maior frequência) integrados/as em equipas multi-
disciplinares, tendo como destinatários/as crianças, 
jovens, adultos/as e pessoas mais velhas, que vivem 
com deficiência, bem como das suas famílias e cui-
dadores/as, desempenhando um vasto conjunto de 
actividades, com vista à promoção, prevenção e recu-
peração/reabilitação. Algumas das funções que po-
dem desempenhar neste âmbito incluem (mas não se 
limitam a): 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA,PSICOSSOCIAL E COM 
IMPACTO NA DIMENSÃO EDUCATIVA. As/os Psicó-
logas/os avaliam, analisam e monitorizam as neces-
sidades e dificuldades das pessoas com deficiência, 
incluindo dimensões de Saúde Psicológica, bem-estar 
e qualidade de vida; capacidades funcionais, cogniti-
vas, emocionais e psicológicas; recursos e competên-
cias sociais; comportamentos e determinantes sociais 
que constranjam a participação social e cívica destas 
pessoas ou promovam desigualdades, discriminação 
e exclusão social. 

INTERVENÇÃO PSICOLÓGICA. As/os Psicólogas/os 
fornecem acompanhamento psicológico às pessoas 
com deficiência (e. g. Aconselhamento Psicológico, 
consultas de Psicologia e/ou Psicoterapia, desenvol-
vimento Vocacional e de Carreira, desenvolvimento de 
Projetos e Programas), não apenas focado na limita-
ção concreta decorrente da sua deficiência, mas nos 
diversos aspectos com ela relacionados que possam 
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impactar o quotidiano e a Saúde Psicológica, promo-
vendo a sua autonomia, independência e autodeter-
minação, bem como prevenindo a repercussão social 
dos impactos da deficiência no que diz respeito à sua 
integração e igualdade de oportunidades.  

PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO. As/
os Psicólogas/os intervém junto de todos os agentes 
educativos na promoção da educação inclusiva, na 
prevenção de problemas de Saúde Psicológica e na in-
tervenção precoce (por exemplo, no desenvolvimento 
de planos integrados com vista à diminuição de facto-
res de risco e promoção de factores protectores para 
as crianças e para as famílias, incluindo as fases pré 
e perinatal), na transição e integração nos primeiros 
anos de escola, no desenvolvimento de competências 
sociais, emocionais e para a vida, na organização de 
respostas de tutoria ou na promoção da literacia e 
educação psicológica sobre os diferentes tipos de de-
ficiência junto das crianças, jovens e educadores/as 
– no sentido do desenvolvimento de respostas relacio-
nais, comportamentais, parentais, técnicas e de inter-
venção mais positivas, adaptadas e eficazes, que pos-
sam garantir a diferenciação pedagógica e responder 
com equidade às necessidades particulares de cada 
criança e jovem. A intervenção dos Psicólogos/as é 
ainda essencial no apoio no acesso ao ensino superior 
e à inclusão e desenvolvimento no contexto universi-
tário, na promoção de políticas educativas inclusivas e 
operacionalização de medidas educativas específicas 
e diferenciadas, bem como o apoio à transição para a 
vida activa e facilitação da inclusão das pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho.

PROMOÇÃO DO EMPREGO E DA FORMAÇÃO PRO-
FISSIONAL. As/os Psicólogas/os fornecem contri-
butos diversos na promoção da inclusão laboral de 
pessoas com deficiência – no apoio às organizações 
na adaptação e adequação dos postos e contextos de 
trabalho (clima e cultura organizacional, metodologias 
de gestão e avaliação de desempenho, recrutamento e 
selecção, formação, etc.); na eliminação das barreiras 
comunicacionais, comportamentais, metodológicas, 
instrumentais e atitudinais na esfera organizacional 
(na eliminação de preconceitos, estereótipos e estig-
ma associados às pessoas com deficiência); na sen-
sibilização e capacitação de gestores e colaboradores, 
clarificando mitos e promovendo a diferenciação de 

estratégias laborais, a equidade e a inclusão; na ela-
boração de intervenções, sobretudo diagnósticas e 
educativas, que viabilizem o acesso, a permanência, 
a produtividade e o bem-estar das pessoas com de-
ficiência nos contextos laborais. Ou, ainda, realizando 
processos de reeducação vocacional e profissional, 
sobretudo quando se trata de uma deficiência ou inca-
pacidade adquirida, bem como trabalho junto dos em-
pregadores, ampliando o impacto das suas opções de 
inclusão e orientando o desenvolvimento de projectos 
e de estratégias de inclusão e diversidade.

PROMOÇÃO DA AUTONOMIA E VIDA INDEPEN-
DENTE. As/os Psicólogas/os actuam na prevenção 
e promoção da Saúde Psicológica através de inter-
venções para potenciar o desenvolvimento e o fun-
cionamento óptimo das pessoas nas suas diferentes 
dimensões (e.g., formativas, sócio emocionais, com-
portamentais e vocacionais e de carreira), evitando a 
ocorrência de problemas e promovendo a sua adapta-
ção aos diferentes contextos de vida (família, trabalho, 
comunidade). Podem contribuir diretamente para o 
desenvolvimento da autonomia da pessoa com defi-
ciência, preparando-a para tomadas de decisão, para 
uma vida independente e para a participação cívica e 
exercício pleno da cidadania. Podem, ainda, contribuir 
para o desenvolvimento de medidas de apoio especí-
ficas para acompanhar as pessoas com deficiência 
na promoção da autonomia e vida independente (por 
exemplo, na formação das famílias, cuidadores/as in-
formais e assistentes pessoais no sentido de promo-
ver competências e a autonomia da pessoa com defi-
ciência), no processo de envelhecimento activo , e na 
promoção da saúde sexual e reprodutiva das pessoas 
com deficiência.

APOIO DOS PROCESSOS DE DESINSTITUCIONALI-
ZAÇÃO E NÃO INSTITUCIONALIZAÇÃO. O contribu-
to dos profissionais da Psicologia é ainda relevante no 
apoio a processos de desinstitucionalização e de não 
institucionalização, com base na autonomização e au-
todeterminação, na capacitação de serviços públicos 
para respostas sociais de atendimento ao público às 
necessidades de autonomia da pessoa com deficiên-
cia.

APOIO À INTEGRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL. 
Os Psicólogos e Psicólogas desempenham um papel 
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essencial no apoio à integração social da pessoa com 
deficiência, no apoio ao desenvolvimento de uma ci-
dadania activa e na promoção da participação cívica, 
incluindo o que respeita a tomadas de decisão relati-
vas à saúde, educação e trabalho, à melhoria das con-
dições de acesso dos serviços de saúde, a estruturas 
de apoio e reabilitação, aos contextos de formação e 
organizacionais, à participação sociopolítica, ou à edu-
cação financeira. 

PROMOÇÃO DA LITERACIA E DA INCLUSÃO. As/
os Psicólogas/os promovem a acessibilidade à in-
formação e comunicação, nomeadamente através 
da promoção da Literacia em Saúde, sobretudo em 
Saúde Psicológica e sobre a temática da deficiência 
junto das pessoas com deficiência, famílias, escolas, 
contextos laborais e comunidades. De modo transver-
sal, colaboram no trabalho multidisciplinar junto das 
pessoas com deficiência, na consultoria a equipas 
multidisciplinares e na formação de técnicos e profis-
sionais que trabalhem com pessoas com deficiência 
(e.g. assistentes pessoais, assistentes operacionais), 
aumentando o envolvimento de todos nos processos 
de inclusão. 

DESENHO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚ-
BLICAS. Podem ainda dar um contributo importante 
no desenho e desenvolvimento de políticas públicas e 
programas com vista à melhoria das acessibilidades/
mobilidade, das estruturas arquitetónicas e cidades 
inclusivas, e dos meios de comunicação, informação, 
cultura e desporto adaptados. 

COMBATE AO ESTIGMA, À DISCRIMINAÇÃO E À 
VIOLÊNCIA. As/os Psicólogas/os podem desempe-
nhar um papel importante nesse processo, através de 
estratégias de sensibilização e consciencialização dos 
direitos das pessoas com deficiência junto da popula-
ção geral e dos profissionais e agentes directamente 
envolvidos com a pessoas com deficiência, bem como 
junto dos intervenientes dos contextos educativos, la-
borais e comunitários. 

APOIO AOS CUIDADORES FORMAIS E INFORMAIS.  
As/os Psicólogas/os colaboram com cuidadores for-
mais/informais ou assistentes pessoais no planea-
mento de estratégias e recursos que visem a autode-
terminação e autonomia das pessoas com deficiência; 

contribuem para a formação e a promoção da Litera-
cia em Saúde Psicológica, nomeadamente no que diz 
respeito a competências e estratégias de expressão e 
gestão emocional; podem ainda promover o autocui-
dado e o equilíbrio entre a vida pessoal, familiar e pro-
fissional dos cuidadores e cuidadoras.

CONHECIMENTO, INVESTIGAÇÃO, INOVAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO. As/os Psicólogas/os contri-
buem com a sua prática e reflexão, nomeadamente 
em torno das realidades individuais e sociais das pes-
soas com deficiência, da sua saúde física/psicológica/
mental e bem-estar, do impacto de medidas de saúde, 
educação, emprego, (des)institucionalização, cuida-
dos formais e informais, sobre situações de pobreza 
e exclusão social, sobre segurança rodoviária ou so-
bre o impacto ambiental na incidência de deficiências. 
Podem fazê-lo integrados em equipas de investiga-
ção, no sentido de construir conhecimento que possa 
fundamentar o desenvolvimento de políticas públicas 
adaptadas, bem como a concepção e implementação 
de intervenções custo-efectivas.

RECOMENDAÇÕES 
PARA A INTERVENÇÃO 
PSICOLÓGICA JUNTO 
DE PESSOAS COM DE-
FICIÊNCIA 

Fundadas na constatação de que a deficiência integra 
a diversidade social, as presentes recomendações têm 
o propósito de incentivar os Psicólogos e Psicólogas 
a fortalecer os seus conhecimentos e competências 
profissionais para a promoção do desenvolvimento, 
da saúde e bem-estar das pessoas com deficiência. 

Segue-se um conjunto de sugestões que podem ajudar 
os Psicólogos e Psicólogas a trabalhar, em múltiplos 
cenários, com pessoas que vivem com diferentes con-
dições de deficiência, incluindo em contextos hospitala-
res, serviços clínicos e de reabilitação, escolas, prisões, 
locais de trabalho e, entre outros, serviços comunitá-
rios.

3.
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RECOMENDAÇÕES PRÉVIAS 

GARANTIR ACESSIBILIDADES FÍSICAS E COMUNI-
CACIONAIS 
Previamente a qualquer intervenção, é recomendado 
que se informe e garanta, quanto possível, a existência 
de acessibilidades (APA, 2022). Se existe a necessida-
de de uma pessoa com mobilidade condicionada, por 
condições motoras ou sensoriais, se deslocar até um 
serviço, é importante que esta pessoa seja informa-
da sobre a existência de, por exemplo, uma vaga de 
estacionamento acessível, rampas de acesso ou de 
qualquer outro recurso de acessibilidade e responda 
às suas eventuais limitações. Como alternativa, o/a 
Psicólogo/a pode optar por realizar as sessões num 
local mutuamente conveniente, privado e acessível, ou 
encaminhar a pessoa para um/a colega com compe-
tências semelhantes e cujo espaço de trabalho dispo-
nha de melhores condições de acessibilidade. 

Assim como em questões de mobilidade, também é 
necessário informar sobre acessibilidades de comu-
nicação. Neste caso, avaliar a eventual preferência e 
necessidade por meios de comunicação à distância 
(e.g. consultas online; chamada telefónica), ou alterna-
tivas à comunicação verbal (e.g. comunicação escrita 
ou assistida por tecnologias; intérpretes de língua ges-
tual; comunicação alternativa e aumentativa), pode ga-
rantir um acesso adaptado aos serviços de Psicologia 
e, também, informar o/a profissional sobre eventuais 
adaptações das suas intervenções. Outra adaptação 
pode consistir na elaboração de guias fáceis para in-
formar sobre os serviços.

Neste sentido, é recomendado que, previamente a 
qualquer intervenção, se esclareça com a própria pes-
soa – ou assistente pessoal – quais os meios de aces-
sibilidade necessários, tomando-se decisões tendo 
em consideração os recursos e possibilidades existen-
tes (Whittle et al., 2019). O/a psicólogo/a pode ainda 
considerar, discutindo com o/a cliente, a possibilidade 
de ser reencaminhado/a para um outro profissional de 
Psicologia que possua competências de comunicação 
específicas e adequadas (e.g. dominar língua gestual). 

ABORDAR QUESTÕES ESPECÍFICAS DE PRIVACI-
DADE E CONFIDENCIALIDADE
A prática profissional junto de pessoas com deficiên-

cia inclui particularidades no que respeita à definição e 
manutenção das condições de privacidade e confiden-
cialidade, nomeadamente quando existem pessoas 
que desempenham um papel de intermediários na 
comunicação (e.g. assistentes pessoais; intérpretes) 
ou quando esta é realizada à distância (e.g. online; via 
telefónica). Nestes casos, a pessoa com deficiência 
deve ser informada sobre os seus direitos, éticos e le-
gais, de privacidade e confidencialidade, assim como 
é recomendado que exista um diálogo sobre a natu-
reza privada de alguns dos actos psicológicos e das 
eventuais implicações, benéficas e prejudiciais, da pre-
sença de outras pessoas. Por exemplo, a presença de 
um/a intérprete de língua gestual pode ter implicações 
benéficas, como facilitar a comunicação, mas também 
pode ter implicações prejudiciais, como condicionar a 
qualidade da relação terapêutica (Boness, 2016). A de-
liberação deve ser um processo conjunto, centrado na 
pessoa e que seja orientado pelo Princípio E (Beneficia 
e não-maleficência) do Código Deontológico. 

É necessário criar procedimentos que garantam pos-
sibilidades e espaços para denúncia, incluindo dos 
intermediários na comunicação, uma vez que estes 
também podem ser os agressores. 

A privacidade deve ser assegurada continuamente e 
de forma colaborativa, permitindo que a pessoa com 
deficiência se expresse e tome decisões, antes e du-
rante os actos psicológicos, sobre a presença de as-
sistentes pessoais ou outros meios humanos de assis-
tência (e.g. intérpretes) – procurando promover a sua 
agência sobre a revelação e partilha de informações 
pessoais, considerando as suas implicações (Boness, 
2016). Quando determinada pessoa (i.e assistente 
pessoal, intérprete) se encontra, com autorização in-
formada do/a cliente, presente nos actos psicológi-
cos, esta deve ser considerada como um elemento 
da relação profissional (Chatzidamianos et al., 2019). 
Todavia, é importante reforçar que a intervenção deve 
ser feita para e com a pessoa com deficiência, nunca 
focando-se no intérprete de LGP ou no assistente pes-
soa, que constituem apenas figuras formais de apoio.

REQUERER, ESCUTAR E INTEGRAR AS PERSPEC-
TIVAS DOS/AS CLIENTES
A promoção da autodeterminação das pessoas com 
deficiência requer que sejam criadas condições para 
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que estas se possam expressar sobre diferentes ser-
viços e intervenções que impactam a sua saúde, de-
senvolvimento e bem-estar (Wehmeyer, 2021). Os/
as profissionais de Psicologia devem, assim, reque-
rer feedback contínuo sobre o grau de satisfação da 
pessoa com as adaptações e acessibilidades físicas 
e comunicacionais existentes, sobre a melhor forma 
de adaptar métodos ou práticas que não têm directri-
zes de adaptação e, inclusivamente, sobre o próprio 
processo de construir serviços e intervenções inclusi-
vas (e.g. Shogren et al., 2015) – a  integração das suas 
perspectivas será importante no desenvolvimento de 
melhores serviços para pessoas que vivem com con-
dições de deficiência semelhantes. 

CONHECER OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DE-
FICIÊNCIA 
Reconhecendo-se que as pessoas com deficiência 
enfrentam várias barreiras e desafios na sua vida 
quotidiana, e que estes se relacionam com dificulda-
des de Saúde Psicológica, é recomendado que os/as 
profissionais de Psicologia conheçam os Direitos das 
pessoas com deficiência e as leis e serviços portugue-
ses que os asseguram – esta informação encontra-se 
disponível no ‘Guia Prático: Os Direitos das Pessoas 
com Deficiência em Portugal’. Desta forma é possível 
empoderar as pessoas com deficiência, e as respecti-
vas famílias, informando sobre direitos e serviços que, 
eventualmente, poderão ajudar a minimizar barreiras e 
desafios que encontram em diferentes momentos do 
desenvolvimento e nos diferentes contextos de vida. 

RECOMENDAÇÕES PARA A COMUNICA-
ÇÃO E ESTABELECIMENTO DA RELAÇÃO 

RECONHECER VALORES, CRENÇAS, PERSPECTI-
VAS E EXPECTATIVAS PESSOAIS RELATIVAS À 
DEFICIÊNCIA QUE POSSAM INFLUENCIAR O ESTA-
BELECIMENTO DA RELAÇÃO PROFISSIONAL
O/a profissional de Psicologia deve ter consciência 
dos preconceitos, crenças e reacções emocionais que, 
com base em processos implícitos, podem contribuir 
para um julgamento enviesado das pessoas com de-
ficiência ou do próprio profissional e, eventualmente, 
podem prejudicar o estabelecimento da relação profis-
sional – seja esta terapêutica, de avaliação clínica ou 
em contexto de recrutamento, por exemplo – e condi-

cionar a tomada de decisão, devendo orientar-se pelos 
Princípio A (Respeito pela dignidade e direitos da pes-
soa) e D (Integridade) do  Código Deontológico. 

Duas das estratégias recomendadas para que os/as 
profissionais possam lidar com preconceitos, suposi-
ções erradas e reacções emocionais negativas, bem 
como para remover ou minimizar enviesamentos, 
são (1) a tomada de consciência e auto-avaliação dos 
próprios valores, crenças e atitudes que podem ser di-
ferentes dos do/a cliente e, inclusive, podem ser dis-
criminatórios (e.g. crenças capacitistas), e (2) o desen-
volvimento em actividades de cariz social, formativo 
e cultural (e.g. voluntariado ou formações ministradas 
por pessoas com deficiência) relacionadas com a de-
ficiência, que permitam experienciar as dificuldades 
reais destas pessoas nos contextos de vida e o efeitos 
de intersecções de identidade (e.g., sexo, género, etnia, 
religião) na experiência de viver com deficiência (e.g., 
Banks et al., 2015). No mesmo sentido, os Psicólogos 
e Psicólogas podem ainda ouvir e conversar com pes-
soas com deficiência, contactando com as suas narra-
tivas sobre a vivência em sociedade.

CONSIDERAR AS ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS A 
UMA COMUNICAÇÃO FLUÍDA 
Dependendo das suas características e limitações, a 
comunicação com uma pessoa com deficiência pode 
exigir uma atenção adicional à comunicação verbal e 
não-verbal. Por exemplo, uma pessoa surda ou com 
deficiência auditiva pode beneficiar de que se man-
tenha o contacto ocular e que se fale devagar, uma 
pessoa com deficiência visual pode beneficiar de uma 
comunicação verbal clara e descritiva, num ambiente 
com pouco ruído. É necessário considerar a neces-
sidade – previamente avaliada, como anteriormente 
referido – de utilização de tecnologias de assistên-
cia (e.g. intérpretes de língua gestual; placas de fala, 
sintetizadores de fala, comunicação alternativa e au-
mentativa, documentos em braille ou descrições ver-
bais) que facilitem comunicação durante os actos de 
avaliação ou intervenção psicológica (APA, 2022). No 
caso das pessoas com deficiência intelectual, pode 
ser necessário adaptar outros aspectos da comunica-
ção, como, por exemplo, Guias Fáceis, o uso de lingua-
gem concreta e não metafórica, frases curtas, pausas 
aumentadas, instruções, repetições ou dicas (visuais, 
auditivas e/ou cinestésicas). No autismo, pode ajudar 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23
https://www.ordemdospsicologos.pt/pt/cod_deontologico
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a comunicação directa, utilizar escrita para partilha 
de detalhes, dar tempo para processar informação ou 
permitir marcações online. É recomendado requerer o 
feedback da pessoa sobre a comunicação, permitindo 
que o/a psicólogo/a se possa melhor adaptar. 

Em situações de comunicação com clientes, com ou 
sem deficiência, com outros profissionais e/ou em 
intervenções de promoção da literacia em Saúde, é 
recomendada a utilização de linguagem inclusiva que 
coloque a pessoa em primeiro lugar (e.g. utilizar pes-
soa com deficiência”, em vez de “deficiente”; “pessoa 
com amputação”, em vez de “amputado/a”; “pessoa 
cega ou com incapacidade visual”, em vez de “cego”) 
prevenindo a perpetuação de linguagem discriminató-
ria (Andrews et al., 2019). Todavia, o mais importante 
é perguntar à pessoa qual é a sua preferência e utili-
zar-se a preferência pessoal indicada. Por exemplo, no 
caso do Autismo, a preferência mais generalizada é a 
utilização de “pessoa autista” (Taboas et al., 2023).

PROVIDENCIAR UM CONSENTIMENTO INFORMA-
DO ACESSÍVEL 
O estabelecimento da relação profissional deve in-
cluir um consentimento informado que informe o/a 
cliente sobre a natureza da relação, os seus direitos 
enquanto cliente, os objectivos, potenciais benefícios 
e riscos de determinado acto psicológico e, em casos 
de intervenção psicológica, evidências e alternativas 
terapêuticas – como orienta o Princípio Específico 
do Consentimento informado do Código Deontológi-
co. Este consentimento pode ser adaptado tendo em 
conta as características da pessoa, por exemplo, para 
pessoas com deficiência visual, pessoas cegas ou 
com baixa visão, que saibam ler, pode ser redigido em 
braille (Carey & Ryan, 2019).  No caso de pessoas com 
deficiência intelectual, o seu consentimento pode ser 
conferido através de métodos de apoio de decisão e/
ou podem usar-se imagens ou pictogramas que facili-
tem a comunicação (Sugiura et al., 2020). 

Neste sentido, e pressupondo que, em condições de-
vidamente adaptadas, qualquer pessoa é capaz de to-
mar decisões deliberadas, o consentimento informado 
deve ter em consideração as eventuais limitações da 
pessoa, vinculando informação numa forma (i.e. escri-
to, verbal ou visual, mas sempre registado), estrutura e 
complexidade adequadas às suas competências cog-

nitivas e linguísticas. O consentimento deve ser con-
tinuamente assegurado, pois a pessoa pode, a qual-
quer momento, optar por não participar na avaliação 
ou intervenção. Esta sensibilidade em assegurar um 
consentimento contínuo será tanto mais necessária 
quanto maior o grau de dificuldades da pessoa em ex-
pressar-se (Horner-Johnson & Bailey, 2013). 

Quando não é possível assegurar inequivocamente o 
consentimento informado através da própria pessoa, 
como pode acontecer com pessoas com deficiência 
intelectual profunda, é recomendado que o/a psicó-
logo/a procure tomar uma decisão tendo em vista 
o superior interesse da pessoa, considerando as cir-
cunstâncias e a urgência da intervenção. Existe uma 
diferente responsabilidade e urgência em, por exem-
plo, obter consentimento para participar num estudo 
científico ou numa intervenção psicológica num mo-
mento de crise.  Neste processo, quando possível, 
deve ser priorizado o apoio à decisão, incluindo, em úl-
timo recurso, a informação de diferentes terceiros que 
conhecem a pessoa (e.g. familiares próximos, cuida-
dores/as formais; assistentes pessoais) e que, even-
tualmente, poderão ajudar a compreender a decisão 
do/a cliente através de comportamentos não-verbais 
(Lodge, 2021). 

RECOMENDAÇÕES PARA A AVALIAÇÃO 
E INTERVENÇÃO PSICOLÓGICA 

PROCURAR ESTAR FAMILIARIZADO/A COM A EX-
PERIÊNCIA DE VIVER COM DEFICIÊNCIA
A familiarização com a experiência de viver com uma 
deficiência aumenta a empatia e a compreensão e po-
tencia a eficácia das avaliações e intervenções (APA, 
2022). Para trabalhar eficazmente com pessoas com 
deficiência, os/as Psicólogos e Psicólogas devem 
estar profundamente familiarizados/as com a forma 
como a deficiência e factores relacionados influen-
ciam a Saúde Psicológica, o bem-estar e o funciona-
mento das pessoas com deficiência – por exemplo, 
capacidades funcionais, dor, idade de início, se a de-
ficiência é estática, episódica ou progressiva – e com 
os desafios associados a esta condição, nomeada-
mente, reconhecendo que as pessoas com deficiên-
cia possuem identidades interseccionais específicas, 
mas não se reduzem à soma dessas identidades. É 
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recomendado considerar a forma como as questões 
relacionadas com a deficiência interagem com outras 
identidades e experiências culturais e sociais e como 
os seus efeitos combinados se reflectem em discrimi-
nação e no bem-estar psicológico.
 
É ainda recomendado conhecer os desafios especí-
ficos associados às diferentes etapas do desenvolvi-
mento (nomeadamente, a infância, transição para a 
idade adulta, a idade adulta e a idade adulta mais avan-
çada) e reconhecer como estes afectam as pessoas 
com vários tipos de deficiência e diferentes níveis de 
necessidades de apoio. As pessoas com deficiência 
enfrentam as mesmas tarefas desenvolvimentais que 
todas as pessoas – por exemplo, desenvolver um sen-
tido de identidade e estabelecer relações sociais po-
sitivas e íntimas – no entanto, pelas normas e expec-
tativas sociais características de determinada cultura, 
estas pessoas podem enfrentar desafios acrescidos 
(McAdams & Oslon, 2010; Roy, Retzer & Sikabofori, 
2015). A capacidade de atingir metas de desenvolvi-
mento está, geralmente, menos dependente da nature-
za da deficiência e mais dependente do tipo de relação 
estabelecido com a família e amigos e da interacção 
sistémica com escolas, empregadores, comunidade 
e profissionais de saúde (Goodley & Lawthom, 2006; 
Olkin, 2012).  

COMPLEMENTAR DIFERENTES INFORMAÇÕES NO 
PROCESSO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
Sempre que tal seja relevante, a avaliação psicoló-
gica junto de pessoas com deficiência deve integrar 
informação de várias fontes, incluindo informações 
médicas (e.g. comorbidades, medicação, tipologia de 
lesões e grau de incapacidade, manifestações físicas 
da deficiência, comportamentos afectados por fac-
tores relacionados com a deficiência), psicossociais, 
que permita reconhecer o funcionamento da pessoa 
(e.g. Identidade pessoal, crenças pessoais e de auto-
-eficácia, competências e potencialidades percebidas; 
grau de inclusão/exclusão social percebido), funcio-
nais, que permitem reconhecer como a pessoa inte-
rage com o ambiente e  as suas dificuldades e pontos 
fortes, e, também, demográficas e culturais, que per-
mitam vislumbrar as condições de vida e as eventuais 
barreiras que a pessoa encontra nos contextos que 
participa (APA, 2022). 

É recomendado que, através da complementaridade 
destas informações, se desenvolvam conceptualiza-
ções e planos de intervenção compreensivos e mul-
tidimensionais, considerando as dificuldades da pes-
soa, mas também os recursos e barreiras que existem 
nos contextos em que participa. É ainda recomendado 
que a pessoa com deficiência possa, numa lógica co-
laborativa, participar na identificação de outras infor-
mações que possam ser consideradas relevantes.  

GARANTIR A ADEQUAÇÃO E VALIDADE DOS MÉ-
TODOS E NORMAS DE AVALIAÇÃO CONSIDERAN-
DO FACTORES RELACIONADO COM A DEFICIÊNCIA
É da maior importância considerar que a fiabilidade 
e a validade da avaliação psicológica da pessoa com 
deficiência podem ser afectadas por factores muito 
diversos, por exemplo, o tipo e o nível de necessida-
des de apoio, a força física, equilíbrio e coordenação, 
efeitos de medicação, velocidade de processamento 
de informação e atenção ou capacidade de comunica-
ção. A acessibilidade do instrumento (e.g., física, cog-
nitiva, linguística) pode afectar os resultados obtidos, 
resultando em diagnósticos imprecisos ou mesmo re-
comendações terapêuticas não adequadas às neces-
sidades da pessoa. 

É recomendado que Psicólogos e Psicólogas conside-
rem (1) os efeitos da deficiência e factores relaciona-
dos na selecção dos testes a utilizar (e.g., tipo e grau 
de deficiência) e adaptações necessárias; (2) o am-
biente de teste e da administração do mesmo; e (3) os 
factores que podem influenciar a interpretação dos re-
sultados (APA, 2022). Neste sentido, quando possível 
e considerando as implicações, os/as psicológicos/
as podem adaptar o processo de avaliação por forma 
a minimizar o impacto de tais problemas, nomeada-
mente: a) alterando o formato de apresentação do ins-
trumento ou adaptando as instruções; b) adaptando o 
formato das respostas; c) adaptando o tempo de res-
posta; d) eliminado determinados itens ou secções; ou 
f) usando instrumentos alternativos.

A alteração do formato de apresentação, por exem-
plo, é uma estratégia muito comum na avaliação de 
pessoas com deficiência: um teste de papel e lápis 
pode, alternativamente, ser administrado em braille, 
num formato áudio ou numa modalidade digital. Al-
terar o tempo de resposta, ou permitir que a pessoa 
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utilize modalidades de resposta alternativas, pode 
potenciar respostas com maior grau de precisão. Al-
terar o ambiente é também uma adaptação frequente, 
tornando-o fisicamente mais acessível e/ou reduzindo 
estímulos e ruídos. Um diálogo aberto com a pessoa 
sobre como, em momentos anteriores na escola ou no 
trabalho, foram adaptados testes e provas de avalia-
ção podem ajudar o/a psicólogo/a a melhor adaptar o 
processo de avaliação psicológica às características e 
experiências prévias do/a cliente. 

Na selecção de instrumentos de avaliação, os Psicólo-
gos e Psicólogas devem assegurar que os instrumen-
tos se encontram aferidos para a população e/ou gru-
po. Por exemplo, alguns instrumentos de avaliação de 
sintomatologia depressiva não foram validados para 
indivíduos com deficiências específicas. Dado que tais 
escalas medem, entre outros, aspectos como a per-
cepção de saúde, dor e fadiga, os resultados podem 
indicar, para tais indivíduos, um diagnóstico de depres-
são quando este não existe (ou o contrário). No senti-
do de potenciar a validade das avaliações, deve privi-
legiar-se a escolha de instrumentos que maximizem 
a recolha de informações, bem como reconhecer as 
ameaças à validade da avaliação quando o indivíduo 
avaliado não estiver bem representado em amostras 
normativas relevantes. 

No que diz respeito à construção e modificação de 
instrumentos de avaliação, é necessário considerar 
que modificar um teste para pessoas com deficiên-
cia não se resume em alterar determinado aspecto 
ou item, sem avaliar as consequências na avaliação 
psicológica como um todo e nos resultados e proce-
dimentos do próprio teste. O uso de certos tipos de 
adaptações pode modificar o construto a ser medido, 
ressaltando-se ainda que quaisquer ajustes nos proce-
dimentos padronizados dos testes e materiais assu-
mem o risco de causar mudanças nas características 
dos instrumentos, invalidando os resultados obtidos. 
Sempre que possível, a consulta de especialistas na 
área do construto ou de Psicólogos/as que vivem com 
a deficiência para o qual o teste está a ser adaptado é 
recomendável. 

Em suma, qualquer adaptação sem prévio estudo ou 
sem consultoria de um/a especialista não é recomen-
dada. Nos casos em que o teste é inapropriado para 

as características da pessoa, o/a Psicólogo/a deverá 
realizar a avaliação recorrendo a outros recursos da 
Psicologia. 

CONSIDERAR O EFEITO DE POSSÍVEIS ENVIESA-
MENTOS NA ESCOLHA DO TRATAMENTO 
É possível que os/as Psicólogos e Psicólogas possam 
pressupor que os problemas das pessoas com defi-
ciência intelectual decorrem da sua deficiência, em 
detrimento de outras condições psicológicas como, 
por exemplo, a depressão, ou, ainda, presumir que são 
incapazes de aderir a determinadas intervenções ou 
que são incompetentes para tomar as suas próprias 
decisões relacionadas com o tratamento (Mason & 
Scior, 2004). Estas percepções errôneas são exemplos 
de diagnóstico ofuscado, ou seja, da tendência para 
enfatizar demasiado ou colocar, erradamente, a tónica 
na condição de deficiência, ignorando outros aspectos 
relevantes como, por exemplo, eventos de vida ou ca-
pacidades e recursos da pessoa.

 Os Psicólogos e as Psicólogas podem também su-
bestimar preocupações relacionadas com a deficiên-
cia, presumindo, enviesadamente, que os/as clientes 
a instrumentalizam, utilizando-a como desculpa para 
evitar acções, para diminuir o confronto com as suas 
próprias vulnerabilidades ou características especí-
ficas ou, ainda, presumindo que certas modalidades 
de tratamento, intervenções ou orientações teóricas 
são ou não adequadas em função do tipo de deficiên-
cia da pessoa – por exemplo, supor que alguém com 
deficiência intelectual não beneficiará de psicoterapia 
individual ou que uma pessoa com deficiência motora 
não beneficiará de intervenções de activação compor-
tamental de envolvam actividade física (Turner et al., 
2019). 

De forma a reduzir o risco de enviesamento, os Psi-
cólogos/as podem: 
• Desenvolver conceptualizações complexas com 
base na literatura pertinente e na experiência individual 
da pessoa com deficiência (e.g., Sandoval et al., 1998);
• Considerar o impacto de experiências de vida, rela-
cionadas ou não com o tipo e grau de deficiência, que 
podem impactar actuais problemas psicológicos do/a 
cliente;
• Considerar hipóteses integrativas concorrentes so-
bre as questões da pessoa e validá-las usando avalia-
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ção confirmatória e não confirmatória (e.g., Sandoval 
et al., 1998);
• Avaliar os recursos e fragilidades do funcionamento 
da pessoa, focados na questão/problema de referên-
cia (Schultz & Stewart, 2008). 

CONSIDERAR NECESSIDADES E DIFICULDADES QUE 
SE RELACIONAM, OU NÃO, COM A DEFICIÊNCIA 
Nem todas as pessoas com deficiência procuram aju-
da psicológica com o objectivo directo de se adaptar à 
condição de deficiência ou, ainda, não consideram que 
a condição de deficiência contribua para as suas difi-
culdades. É recomendado cautela na consideração de 
que a deficiência pode ser a principal razão pela qual 
uma pessoa procura apoio psicológico. É também pos-
sível que, no decurso do acompanhamento, a pessoa 
se torne mais consciente do impacto da deficiência, 
e das diferentes barreiras físicas e sociais, nas suas 
experiências e quotidiano. Logo, embora a experiên-
cia da deficiência seja um motivo comum de procura 
por serviços psicológicos, muitas pessoas procuram 
apoio por outros motivos. Algumas poderão procurar 
apoio psicológico para melhorar a sua qualidade de 
vida, as suas relações, fazer uma escolha de carreira 
ou procurar novas oportunidades de aprendizagem. 

Os Psicólogos e Psicólogas devem reconhecer que as 
pessoas com deficiência que procuram apoio psico-
lógico (ou diagnóstico), tal como todas as pessoas, 
respondem de forma única às suas circunstâncias 
individuais e à intervenção. Intervenções que conside-
ram os recursos individuais da pessoa com deficiência 
demonstraram aumentar a auto-estima, o sentido de 
empoderamento e a resiliência (e.g. Olkin, 2012). 

Não obstante, os Psicólogos e Psicólogas podem 
considerar diferentes áreas de intervenção que po-
derão ser mais prováveis de emergir no trabalho 
junto de pessoas com deficiência (APA, 2022), nas 
quais se incluem:  
• Facilitação do desenvolvimento positivo da identida-
de da deficiência, que pode incluir a reformulação de 
crenças e valores face à sua condição; 
• Facilitar o reconhecimento dos seus Direitos enquan-
to cidadãos com deficiência e empoderando no senti-
do de aceder e reivindicar serviços e recursos; 
• Gestão de situações de bullying e discriminação;
• Apoio ao desenvolvimento/manutenção de uma ima-

gem corporal saudável; 
• Apoio ao desenvolvimento de uma identidade e ex-
pressão sexual e de estratégias para a resolução de 
potenciais desafios associados à expressão/intimida-
de sexual;
• Promoção da resiliência e da auto-eficácia;  
• Planeamento e monitorização de estratégias para 
maximizar o desempenho cognitivo e académico – 
com possíveis efeitos na auto-suficiência financeira;
• Apoio à gestão da medicação e na adaptação a tec-
nologias de assistência;
• Colaboração com familiares, cuidadores/as e ou as-
sistentes pessoais no planeamento de estratégias e 
recursos que visem a autodeterminação e autonomia; 
• Promoção de comportamentos saudáveis que pos-
sam potenciar a qualidade de vida e prevenir proble-
mas que coloquem em causa a independência da pes-
soa;
• Promoção de estratégias e planos em situações de 
emergência (e.g. incêndio). 

Caso a pessoa não mencione ou identifique dificulda-
des relacionadas com a deficiência, e se o/a psicólo-
go/a considerar que esta informação é relevante para 
a adaptação da intervenção, pode, numa perspectiva 
colaborativa, perguntar se a sua condição de deficiên-
cia contribui de alguma forma para a sua dificuldade 
ou se condiciona a sua acessão a determinado tipo de 
intervenção (Olkin, 2017) – deixando em aberto a pos-
sibilidade, se o/a utente assim o entender, de explorar 
possíveis implicações. 

RECONHECER E CONTRIBUIR PARA O COMBATE AO 
ABUSO E VIOLÊNCIA 
Reconhecendo que as pessoas com deficiência po-
dem estar vulneráveis a diversos tipos de violência 
e abuso, com sérios impactos na sua Saúde Física e 
Psicológica, é recomendado que os Psicólogos e Psi-
cóloga reconheçam os sinais e dinâmicas de violên-
cia associada à deficiência, estando capacitados para 
identificar situações de abuso e, discutindo com o/a 
cliente, planos de segurança. O desenvolvimento de 
literacia sobre violência e discriminação pode ter um 
efeito protector (Curry el al., 2011). Quando o abuso ou 
a situação de violência envolve pessoas próximas (e.g. 
cuidadores/as; assistentes pessoais), a pessoa com 
deficiência deve ser informada sobre a possibilidade 
de denúncia e deve ser envolvida neste processo, pro-
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movendo-se a sua autodeterminação no considerar de 
soluções. 

Além destas acções, os/as Psicólogos e Psicólogas 
podem, por meio do acompanhamento individual, 
de grupo ou de casal, desempenhar um papel fun-
damental na redução de potenciais factores de risco 
para o abuso e violência: 
• Promovendo a literacia sobre os vários tipos de abu-
so, utilizando exemplos e delineando os limites do 
cuidado (por exemplo, toque apropriado e inadequado 
durante momentos de higiene); 
• Discutindo relações consensuais e desenvolvimento 
sexual saudável; 
• Apoiando a pessoa com deficiência a identificar o 
uso de poder; 
• Apoiando a pessoa com deficiência no desenvolvi-
mento de competências de comunicação interpessoal 
e resolução de conflitos e assertividade nas relações;
• Desafiando eventuais crenças distorcidas da pessoa 
com deficiência que possam ser fruto do seu contex-
to, história e valores (por exemplo, de que merece ser 
abusada), facilitando o desenvolvimento da auto-esti-
ma e a afirmação do seu valor; 
• Discutindo estratégias potenciais para expandir as 
redes sociais da pessoa com deficiência, reduzindo 
o risco de isolamento social e aumentar a segurança 
pessoal; 
• Avaliando a capacidade e a possibilidade da pessoa 
com deficiência abandonar a relação abusiva; 
• Colaborando com instituições comunitárias na ga-
rantia da acessibilidade de informação e materiais re-
lacionados com deficiência, violência e abuso, promo-
vendo a disseminação de informação sobre violência 
e abuso e possíveis sinais de alerta, assim contribuin-
do para a melhoria dos serviços para pessoas com de-
ficiência na comunidade. 

PARTICIPAR EM FORMAÇÃO ESPECÍFICA E ESPE-
CIALIZADA  
De acordo com o Princípio B (Competência) do Códi-
go Deontológico, os/as Psicólogos e Psicólogas têm 
o dever de exercer a sua actividade de acordo com 
os pressupostos técnicos e científicos da profissão, a 
partir de uma formação pessoal adequada e de uma 
constante actualização profissional. A competência 
é adquirida através de uma formação teórica e práti-
ca especializada, constantemente actualizada, bem 

como de uma formação prática supervisionada por 
Psicólogos/as. Cada Psicólogo/a deve garantir as 
suas qualificações particulares em virtude dos seus 
estudos, formação e experiência específicas, fixando 
pelas mesmas os seus próprios limites. 

A prática competente depende, portanto, de formação 
contínua e especializada que possa oferecer aos/às 
profissionais informação e conhecimento para com-
preender a diversidade da experiência da deficiência 
física, intelectual, sensorial ou múltipla, bem como 
ferramentas para uma actuação consciente, crítica 
e culturalmente sensível nos diferentes contextos de 
trabalho com pessoas que vivem com deficiência. A 
formação nesta área deve, idealmente, integrar ainda 
oportunidades de formação desenvolvida por pessoas 
com deficiência e mobilização de recursos internos 
dos/as profissionais para a melhoria da intervenção 
junto das pessoas com deficiência, através da promo-
ção da reflexão e discussão em contexto de super-
visão, intervisão, grupos de trabalho ou consultoria, 
contextos que podem ser particularmente benéficos 
quando os/as profissionais enfrentam situações éti-
cas ambíguas ou desafiantes. 

Considera-se que a formação especializada nesta 
área de trabalho deve contemplar (mas não se limitar 
a) oportunidades de: 
• Revisão crítica da evolução histórica do conceito de 
deficiência; 
• Aprofundamento do conhecimento e debate crítico 
dos paradigmas e modelos que enquadram a expe-
riência de viver com deficiência; 
• Investigação da natureza única da experiência da 
deficiência (desde o momento do diagnóstico) e seu 
impacto específico nas diversas tarefas de desenvol-
vimento ao longo do ciclo de vida;
• Exploração das especificidades da intervenção psi-
cológica junto das pessoas com deficiência, nos múlti-
plos contextos de intervenção dos/as psicólogos; 
• Exploração das especificidades da relação terapêuti-
ca com as pessoas com deficiência; 
• Exploração das especificidades da avaliação psicoló-
gica das pessoas com deficiência; 
• Familiarização com a legislação nesta matéria, pro-
gramas e apoios disponíveis para pessoas com defi-
ciência, e respetiva atualização;
• Reflexão sobre o papel da Psicologia e dos/as Psi-

https://www.ordemdospsicologos.pt/pt/cod_deontologico
https://www.ordemdospsicologos.pt/pt/cod_deontologico
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cológicos no desenho e implementação de políticas 
públicas dirigidas a pessoas com deficiência.

RECOMENDAÇÕES PARA INTERVEN-
ÇÕES NOS CONTEXTOS DE VIDA 

PROMOVER MUDANÇAS SISTÉMICAS 
A Psicologia pode oferecer importantes contribuições 
para compreender, explicar e apoiar as pessoas com 
deficiência, advogando por melhores condições para 
a sua integração e participação social, através de um 
processo colaborativo e considerando os diversos 
agentes e estruturas que integram uma perspectiva 
ecológica do desenvolvimento humano (Bronfenbren-
ner, 1995) – nomeadamente, as famílias, profissionais 
de saúde, professores/as e educadores/as, nos dife-
rentes locais de trabalho, serviços e comunidades.

Considerando a interacção entre diferentes agentes 
dos diferentes sistemas, é recomendando que os Psi-
cólogos e Psicólogas considerem intervir nos contex-
tos alargados e junto de outros profissionais, minimi-
zando barreiras e promovendo contextos de vida mais 
inclusivos. Por exemplo, desenvolver competências 
para a empregabilidade junto de uma pessoa com 
deficiência exige também, em sentido complementar, 
que os contextos laborais funcionem numa perspec-
tiva inclusiva e, por exemplo, que os profissionais de 
recrutamento e selecção detenham a literacia e as 
competências necessárias a realizar o seu trabalho 
considerando a eventual influência de preconceitos 
e crenças erróneas face a pessoas com deficiência – 
uma barreira social que estas pessoas enfrentam no 
acesso ao emprego. 

Recorrer ao conhecimento da Ciência Psicológica para 
a definição de políticas públicas que permitam trans-
formar as instituições de ensino, os locais de trabalho 
e, por exemplo, os serviços de Saúde, é também uma 
forma de os profissionais de Psicologia contribuírem 
para a construção de uma comunidade mais inclusiva 
e promotora da Vida Independente. É recomendado 
que, neste processo de advogar pela definição e im-
plementação de políticas inclusivas, por exemplo, nas 
escolas, se incluam as perspectivas das crianças e 
jovens com deficiência na identificação de barreiras, 
necessidades e eventuais soluções (UNESCO, 2017). 

RECONHECER A REALIDADE DAS FAMÍLIAS DE PES-
SOAS COM DEFICIÊNCIA 
É importante que os Psicólogos e Psicólogas dete-
nham um conhecimento sobre as realidades familia-
res associadas à experiência da deficiência. As famí-
lias podem ter reacções diversas face à condição de 
deficiência de um familiar. Os elementos da família 
podem sentir-se sobrecarregados e ansiosos, mas 
também aliviados, porque as suas questões de diag-
nóstico foram respondidas – como frequentemente 
acontece, por exemplo, aquando do diagnóstico de 
uma perturbação do espectro do autismo (e.g. Robin-
son et al., 2015).

Os elementos da família também costumam assumir 
papéis adicionais como parte da rede social das pes-
soas com deficiência. Muitos tornam-se cuidadores/
as, atendendo a necessidades de cuidados pessoais, 
transporte ou consultas médicas e terapêutica, ad-
vogando ainda por melhores serviços de saúde, es-
colares, vocacionais/de carreira e comunitários para 
os seus familiares com deficiência, tarefas que resul-
tam em perda de horas de trabalho e de tempo para 
si e que podem ainda significar encargos financeiros 
acrescidos. Estas exigências podem fazer com que 
os elementos da família se sintam frustrados, irrita-
dos, confusos, exaustos ou tristes (e.g. Brickell, et al., 
2020; Robinson et al., 2015) ou ainda despreparados 
ou inadequadamente treinados para assumir estes pa-
péis. No entanto, o apoio positivo e as contribuições 
de cuidadores/as demonstram contribuir para reduzir 
a morbidade e mortalidade e melhorar a resiliência de 
indivíduos com deficiência, pelo que o apoio da família 
é vital para a saúde e bem-estar destas pessoas (e.g. 
Robinson et al., 2015). 

É recomendado que os Psicólogos e as Psicólogas re-
conheçam as necessidades e potencialidades únicas 
de cada família, com base no seu histórico sociocultu-
ral, por forma a promover a adaptação familiar, promo-
ver o desenvolvimento de competências de resolução 
de problemas centrado na família, desenvolver a resi-
liência, o apoio emocional e a auto-estima e fortalecer 
o funcionamento familiar (e.g. Elliott et al., 2014) – fac-
tores protectores da saúde psicológica e autodetermi-
nação das pessoas com deficiência. 
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INCLUIR AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO DESE-
NHO DE CAMPANHAS SOCIAIS 
Os Psicólogos e as Psicólogas podem contribuir para 
a promoção da literacia em diversidade social e para 
o desenvolvimento de campanhas sociais que permi-
tam desconstruir crenças capacitistas relativas a pes-
soas com deficiência. Construir contextos inclusivos 
requer que as diferentes pessoas, que participam nos 
diferentes contextos, reconheçam os Direitos e as po-
tencialidades das pessoas com deficiência e que, fun-
cionando numa lógica de interdependência, permitam 
uma vida mais autónoma e participativa para todos os 
cidadãos e cidadãs. 

É recomendado que, no desenho de campanhas so-
ciais, as pessoas com deficiência sejam incluídas, 
assegurando que a mensagem que se pretende trans-
mitir é representativa das suas experiências e dos dife-
rentes papeis activos que podem ter na comunidade. 
A consciencialização social é também uma forma de 
mobilizar a sociedade civil para se criarem respostas 
para os desafios e barreiras que as pessoas com de-
ficiência enfrentam, caminhando no sentido de uma 
sociedade mais inclusiva. 
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